





Itatiba,  30 de outubro de 2001.





Senhor Presidente:




     
 CONSIDERANDO que, durante  os trabalhos da 34ª Sessão Ordinária realizada pela Câmara Municipal de Itatiba, no último dia 24 do corrente, o vereador Roberto Delphino Júnior, aparteando o vereador Evair Piovesana  no horário de Tema Livre, solicitou à Presidência desta Casa de Leis  que determinasse aos membros da Comissão de Justiça e Redação a ida a Brasília em busca de mais  informações a respeito do Projeto de Lei nº 71/01, de autoria do Sr. Prefeito Municipal;





CONSIDERANDO que,  em atenção a sugestão apresentada em Plenário e conforme dispositivo regimental a Comissão de Justiça e Redação houve por bem buscar subsídios diretamente no Ministério da Previdência em Brasília, e diante da impossibilidade de locomoção dos demais membros, seguiram o Presidente e o vereador Edvaldo Húngaro, pelo que relatamos:





Saímos de Itatiba dia 25, quinta-feira, no vôo da TAM, no horário das 12:35 horas, com destino Congonhas/Brasília.





Chegamos às 14:05hs no Aeroporto de Brasília e fomos para uma audiência às 15:00 horas do mesmo dia  na Secretaria de Previdência Social do Ministério da Previdência e Ação Social, onde o Secretário de Previdência Complementar, Dr. Vinícius Pinheiro, nos esperava, visto que havia sido agendado através do Gabinete do Deputado Delfim Neto. 





O Dr. Vinícius Pinheiro solicitou  para participar dessa reunião os  Diretores Dr. Hélio Pinto Ribeiro de Carvalho Júnior  e Zanita De Marco, pessoas essas que tinham mantido vários contatos com o Setor Jurídico da Prefeitura de Itatiba versando sobre as exigências para que o Município obtenha o Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP, o que resultou no Projeto de Lei nº 71/01, do Sr. Prefeito Municipal.





Expusemos a eles todas  as dúvidas que tínhamos sobre o referido projeto de lei e, nessa conversa,  fomos informados,  que, no caso de nosso município bastaria um projeto de lei instituindo uma  alíquota, visto que, na prática, o Regime de Previdência já existe (Lei do Estatuto), embora de caráter não contributivo.





O Dr. Hélio e a Dra. Zanita ligaram para a Secretaria Jurídico do Município e consta, transmitiram a informação prestada aos vereadores.

Saímos da Secretaria de Previdência Social em Brasília com a informação de que o Projeto de Lei nº 71/01, do Sr. Prefeito, que  “institui o Regime Próprio de Previdência Social do Município de Itatiba e dá outras providências”, não era viável para Itatiba, pois só temos cinco funcionários no Regime Estatutário e bastaria que se fizesse uma alteração no Estatuto ou na Lei que instituiu o Regime Celetista, criando-se uma alíquota, mediante o qual os funcionários estatutários passariam a contribuir, medida essa que, segundo a própria Previdência, não pode ser descartada. 

Foi-nos entregue um documento em que nos informam que, para obter o CRP, é necessário apenas o estabelecimento, por lei, de contribuição previdenciária a ser recolhida aos cofres municipais pelos servidores de cargos efetivos remanescentes do regime estatutário. Esse é o parecer que segue em anexo a este relatório.

Deixamos o prédio da  Previdência Social após as 20:00 horas e no dia seguinte mantivemos outros contatos na Capital Federal.

Retornamos à Itatiba dia 30, às 18:40 horas.





ÁLVARO BORTOLOSSI





EDVALDO HÚNGARO








